
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.656.927 - SP (2017/0038161-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADORE
S

: LÚCIA SIMÕES MOTA DE ALMEIDA  - SP110856 

 LARISSA RISKOWSKY BENTES E OUTRO(S) - SP208402 
RECORRIDO : BRANIL JUNTAS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADO : ABRÃO BISKIER E OUTRO(S) - SP036331 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
MULTA DE POSTURA EM GERAL (MURO, PASSEIO E LIMPEZA). 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC/1973. FUNDAMENTAÇÃO GENÉRICA. 
SÚMULA 284/STF. CDA. AFERIÇÃO DE REQUISITOS  ESSENCIAIS À 
SUA VALIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. ANÁLISE DE LEI LOCAL. 
SÚMULA 280/STF. RECURSO NÃO CONHECIDO.
1. A parte recorrente sustenta que o art. 535, II, do CPC/1973 foi violado, mas 
deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão 
impugnado. Assevera apenas ter oposto Embargos de Declaração no Tribunal a 
quo, sem indicar as matérias sobre as quais deveria pronunciar-se a instância 
ordinária, nem demonstrar a relevância delas para o julgamento do feito. 
Aplicação, no ponto, da Súmula 284/STF.
2. O Tribunal de origem, soberano na análise das circunstâncias fáticas e 
probatórias da causa, concluiu que a parte recorrida é parte ilegítima para figurar 
no polo passivo da demanda.
3. É assente na jurisprudência do STJ que a aferição da certeza e liquidez da 
CDA, bem como da presença ou não dos requisitos essenciais à sua validade, 
implica reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado nesta 
instância especial, em face do óbice constante da Súmula 7/STJ. Precedentes: 
AgRg no REsp. 1.434.773/PR, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 25.8.2015; 
AgRg no AREsp. 392.057/RS, Rei. Min. Sérgio Kukina, DJe de 21.8.2015.
4. A análise do recurso, tal como enfrentada pelas instâncias ordinárias, exige 
exame de lei local (Lei Municipal 10.508/1988), pretensão insuscetível de ser 
apreciada em Recurso Especial. Incidência, por analogia, da Súmula 280/STF.
5. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Assusete Magalhães (Presidente) e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques." 
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 Brasília, 18 de abril de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo cuja ementa é a seguinte (fl. 116, e-STJ):

ILEGITIMIDADE AD CAUSAM - PASSIVA - Ocorrência - 
Execução fiscal - Multa de postura em geral (muro, passeio e limpeza) - Crédito 
não- tributário - Dívida de caráter sancionatório pessoal, pela qual responde o 
infrator, como tal identificado quem estava na posse do imóvel à época do fato 
que ensejou a autuação, e não, necessariamente, quem figure, de direito, como o 
titular do domínio do mesmo - Recurso provido.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 127, e-STJ).

O recorrente, nas razões do Recurso Especial, alega que ocorreu violação dos 

arts. 535, II, do CPC/1973 e 1245 do Código Civil. Sustenta, além de negativa de prestação 

jurisdicional, que, no caso das multas em cobrança, "o executado figura como infrator das 

posturas municipais, nos respectivos autos de multa, de modo que é sim parte legítima para a 

execução" (fl. 134, e-STJ). 

Afirma (fl. 136, e-STJ):

(...) a lei municipal que deu origem aos autos de multa 
responsabiliza também o proprietário do imóvel pelas infrações, e o documento 
trazido aos autos não é hábil a comprovar a transferência de sua propriedade - 
não comprova sequer, de modo definitivo, a transferência da posse do bem. E isso 
porque o artigo 1245 do Código Civil é claro ao afirmar que a propriedade se 
adquire ou transmite somente com o registro da escritura no Cartório de Registro 
de Imóveis competente.

Sem contrarrazões.
É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.656.927 - SP (2017/0038161-3)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 6.3.2017.    

A irresignação não merece prosperar.

A parte recorrente sustenta que o art. 535, II, do CPC/1973 foi violado, mas 

deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. 

Assevera apenas ter oposto Embargos de Declaração no Tribunal a quo, sem indicar as 

matérias sobre as quais deveria pronunciar-se a instância ordinária, nem demonstrar a 

relevância delas para o julgamento do feito.

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 

óbice da Súmula 284/STF. Cito precedente:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/73. SÚMULA 
284/STF. SERVIDOR PÚBLICO INATIVO. EXTENSÃO DE VERBA 
INDENIZATÓRIA. INDEFERIMENTO DE PROVA. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. ART. 130 DO CPC/73. PRINCÍPIOS DA LIVRE 
ADMISSIBILIDADE DA PROVA E DO LIVRE CONVENCIMENTO DO 
JUIZ. MATÉRIA EXCLUSIVAMENTE DE DIREITO.

DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO.

1. A alegação de violação do art. 535 do CPC/73 foi deduzida de 
modo genérico, o que justifica a aplicação da Súmula 284/STF: "É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia".

(...)
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp 838.585/MT, Rel. Ministro OG 

FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/03/2017, DJe 22/03/2017)

Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem, soberano na análise das 

circunstâncias fáticas e probatórias da causa, concluiu que a parte recorrida é ilegítima para 

figurar no polo passivo da demanda, sob o seguinte fundamento (fls. 117-118, e-STJ):

No caso concreto, consoante se depreende das CDA's (fls. 
03/04), as multas foram impostas no período de 1997 quando a executada já não 
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estava mais na posse do imóvel sobre o qual incidiram as mesmas, 
compromissado à venda que foi em 04.02.1993, a Denise Jafet Haddad e Outros, 
como se vê da Escritura de Venda e Compra lavrada no 2º Tabelionato de Notas 
da Comarca de Suzano, do Estado de São Paulo (fls. 17/18).

Vale dizer: subsiste a presunção, não desfeita, quanto a ter se 
devido àqueles compromissários-compradores a infração que motivou a imposição 
da multa, mesmo porque, no ato da lavratura do referido instrumento se deu a 
quitação geral, com a transferência da posse e domínio do imóvel.

Impunha-se, em suma, fossem os embargos julgados procedentes 
para reconhecer-se a ilegitimidade de parte da embargante, com extinção da 
execução fiscal nos termos do art. 267, VI c.c. art. 598, ambos do CPC.

Com efeito, é assente na jurisprudência do STJ que a aferição da certeza e 

liquidez da CDA, bem como da presença ou não dos requisitos essenciais à sua validade, 

implica reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado nesta instância 

especial, em face do óbice constante da Súmula 7/STJ. Precedentes: AgRg no REsp. 

1.434.773/PR, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 25.8.2015; AgRg no AREsp. 

392.057/RS, Rei. Min. Sérgio Kukina, DJe de 21.8.2015.

No mesmo sentido, confira-se:

PROCESSUAL  CIVIL  E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 
FISCAL. REQUISITOS DA CDA. AFERIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADA.

1.   É  pacífico  o  entendimento  do  STJ  de  que  a  aferição  do 
preenchimento  ou  não  dos  requisitos essenciais à validade da CDA demanda  
análise do suporte fático-probatório dos autos, providência vedada nesta seara 
recursal ante o óbice da Súmula 7/STJ.

2.  Quanto à apontada divergência, esta deve ser comprovada, 
cabendo a  quem  recorre  demonstrar  as  circunstâncias  que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e  jurídica  
entre  eles.  Indispensável a transcrição de trechos do relatório   e   do   voto   dos  
 acórdãos  recorrido  e  paradigma, realizando-se  o  cotejo analítico entre ambos, 
com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito 
a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art.  
255 do RI/STJ), como o que se afigura no presente caso, impede o  conhecimento  
do Recurso Especial com base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição 
Federal.

3. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 920.363/RO, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/09/2016, DJe 11/10/2016)

Ademais, a análise do recurso, tal como enfrentada pelas instâncias ordinárias, 
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exige exame de lei local (Lei Municipal 10.508/1988), pretensão insuscetível de ser apreciada 

em Recurso Especial. Incidência, por analogia, da Súmula 280/STF.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
EXAME DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF.

1. A suscitada violação do art. 535 do Código de Processo Civil foi 
deduzida de modo genérico, o que justifica a aplicação da Súmula 284/STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação 
não permitir a exata compreensão da controvérsia".

2. Analisar a pretensão da agravante demanda a interpretação de 
legislação local, o que não é cabível na via eleita. Incidência da Súmula 280/STF.

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 984.004/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 07/03/2017, DJe 14/03/2017)

Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0038161-3 REsp 1.656.927 / SP

Números Origem:  0000116505  0905245.5/4-00  116505  9052455400  92021743020098260000  
994.09.307110-3  994093071103

PAUTA: 18/04/2017 JULGADO: 18/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADORES : LÚCIA SIMÕES MOTA DE ALMEIDA  - SP110856 

 LARISSA RISKOWSKY BENTES E OUTRO(S) - SP208402 
RECORRIDO : BRANIL JUNTAS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADO : ABRÃO BISKIER E OUTRO(S) - SP036331 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Multas e demais Sanções

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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